
 

Prefácio

A obra que agora se publica tem na sua base a dissertação de mestrado realizada pelo 
seu autor, Aníbal Fernandes, no âmbito do Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 
na Faculdade de Direito da Universidade do Porto, intitulada O papel configurador 
do Decreto Presidencial de Declaração do Estado de Excepção, da qual tive o gosto 
de ser orientadora. Preparada ao longo de 2023/2024, a dissertação foi defendida 
em provas públicas a 18 de novembro de 2024. 

Em 2020, a reflexão sobre o recurso ao estado de exceção – tema clássico do 
direito constitucional e da teoria política, desafiante e complexo pela sua capacidade 
de testar a solidez dos Estados democráticos e constitucionais – ganhou densidade 
e presença quotidianas em Portugal em virtude da doença COVID-19, causada pelo 
vírus SARS-COV-2 e qualificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde. 
Em reação a esta situação, qualificada como «calamidade pública», o Presidente da 
República decretou, ao abrigo dos artigos 19.º e 138.º da Constituição de 1976 e pela 
primeira vez na vida do texto constitucional, o estado de emergência. 

A adequação do estado de exceção à situação de pandemia, a articulação entre 
o regime constitucional e a legislação ordinária vocacionada, também, para situações 
excecionais (designadamente a Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 
27/2006, de 26 de julho, que prevê os estados de alerta, contingência e calamidade), a 
relação entre os poderes presidenciais de decretamento e os poderes de execução do 
Governo, a definição dos direitos suspensos pela declaração (e a natureza e a confi-



A nova conformação constitucional em situações de crise6

guração da própria suspensão), entre outras questões jurídicas, alimentaram múltiplas 
discussões doutrinárias. Os tribunais, e também o Tribunal Constitucional em sede 
de fiscalização concreta da constitucionalidade, foram chamados a apreciar atuações 
e normas adotadas no âmbito da gestão da pandemia, interpretando e aplicando 
as normas constitucionais e desbravando o regime do artigo 19.º da Constituição.

Foi a esta reflexão que o autor se juntou na investigação de mestrado, dando 
o seu contributo para compreensão do regime constitucional do estado de exceção. 
Fê-lo com perspetiva abrangente, abordando a natureza da exceção e da sua rela-
ção/tensão com a normalidade constitucional, cujo «pronto restabelecimento» se visa 
(tal como resulta do já referido artigo 19.º), o procedimento de declaração à luz do 
sistema de governo e da função presidencial, os efeitos da declaração, considerando 
em especial a suspensão de direitos fundamentais e o reforço dos poderes governa-
mentais, e a fiscalização da exceção. O resultado foi uma investigação jurídica atenta, 
crítica e fundamentada, desenvolvida em diálogo com doutrina e jurisprudência, 
capaz de apontar questões relevantes, mas, igualmente, possibilidades de resposta 
e perspetivas de reflexão futura. 
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